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PASTOR AILTON E WELLINGTON AREDA: DUAS SURPRESAS NA NOVA CÂMARA Página 3

Panamá amplia oferta de água

ARAPORÃ
Árvore de 

Natal flutuante 
no Lago do 
Bem Viver

Página 8

Servidores da 
Educação recebem 
bônus do governo

Estado irá designar R$ 92,1 milhões para reconhecer e 
valorizar os profissionais. Fonte para aplicação dos investimentos 
é resultado da economia de recursos da Secretaria da Educação

Governador Ronaldo Caiado no anúncio do bônus para profissionais da educação

São os votos
da PG Manutenção 

e Montagens 
Industriais
aos nossos

clientes, amigos e 
parceiros comerciais.

Boas Festas!

MP DENUNCIA
VEREADOR ELEITO 
POR COMPRA DE 
VOTOS

Dr. Pedro (MDB), de Goiatuba, 
responde por compra de votos, em 
investigação realizada pelo Ministé-
rio Público e Polícia Federal.
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AUMENTO DA 
ÁREA PLANTADA 
EM GOIÁS Página 7

A Prefeitura de Panamá 
reestruturou o sistema de 
abastecimento de água, com 
ativação de dois poços arte-
sianos que estavam abando-
nados. Foram instaladas no-
vas bombas, encanamento, 
fiações, painéis de controle e 
reforço na represa de capta-
ção para permitir aumento da 
oferta de água potável.
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Aos colegas de 
trabalho, amigos, 

familiares e ao 
povo de Itumbiara 

Boas Festas e
 um Feliz 2021.
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CNA 
deseja 
a todos 
um Feliz 
Natal e 

que 2021 
traga muitas vitórias e 
conquistas para todos.

Bicalho Refrigeração 
deseja um Feliz Natal 
e Próspero Ano Novo 

para seus clientes, 
amigos e toda 
população de 

Itumbiara e região.

Um Feliz Natal e um 
Próspero Ano Novo para a 
população de Itumbiara e 
região. Muita saúde, paz e 
amor em todos os lares.

2020 foi um ano difícil, mas superamos 
as adversidades com trabalho, fé e muita  
perseverança. Que Deus abençoe a todos, 

um Feliz Natal e Próspero Ano Novo.

Rua Aztecas, 691 - Bairro Afonso Pena
(64) 3431-0187 / 99664/2447 / 99277/1918

Lavagem de piso em geral
Impermeabilização de piso

Lavagem de cortinas e carpetes
Terceirização de serviços e faxinas

Obrigado aos clientes e amigos. 
Um Feliz Natal e Próspero 

Ano Novo para todos.

MATEMÁTICA - INGLÊS - PORTUGUÊS - JAPONÊS
SEM TAXA DE MATRÍCULA ATÉ 31/12/2020
Praça da República, 130 - Sala 504

(64) 3431-2222

Forros, Molduras, Revestimentos, Sancas e Paredes

Programa Universitário do Bem
Foi aprovado por unanimi-

dade na Assembleia Legisla-
tiva do Estado de Goiás, na 
tarde desta quarta-feira (9), 
o Projeto de Lei nº 5070/20, 
de autoria do Governo de Goi-
ás, que cria o Programa Uni-
versitário do Bem (ProBem).

O programa possui cará-
ter socioassistencial e visa a 
promoção do protagonismo e 
maior autonomia dos benefici-
ários, por meio da concessão 
de bolsas de estudos para o 
ensino superior, mediação 
e integração ao mundo do 
trabalho e fomento à partici-
pação cidadã aos jovens em 
situação de vulnerabilidade 
social.

O projeto foi aprovado em 

segunda e última votação por 
25 votos a 0 (e duas absten-
ções) e agora, segue para ser 
sancionado, em até 30 dias, 
pelo governador Ronaldo 
Caiado. A OVG informa que 
o passo seguinte será a mi-
gração, sem nenhum prejuízo, 
dos 9 mil contemplados com 
o Bolsa Universitária para o 
ProBem, e a preparação do 
próximo processo seletivo.

O programa, desenvol-
vido pela Organização das 
Voluntárias de Goiás (OVG), 
vai democratizar o acesso à 
bolsa de estudo para o ensino 
superior ao usar um banco de 
dados nacional, que identifica 
as famílias mais vulneráveis 
em cada um dos municípios 

goianos.
O processo seletivo le-

vará em conta a condição de 
vida da família, não apenas a 
renda, avaliando os dados do 
Cadastro Único para Progra-
mas Sociais (CadÚnico), tais 
como: qualidade da moradia, 
inscrição em programas so-
ciais e dificuldade de acesso 
à educação, inclusive com a 
análise da existência de fami-
liares (como pais) analfabetos 
ou semianalfabetos.

Para a maioria dos cur-
sos, as bolsas parciais serão 
de até R$ 650 e integrais de 
até R$ 1,5 mil. Para Medici-
na e Odontologia, os valores 
serão de até R$ 2,9 mil para 
bolsa parcial e até R$ 5,8 mil 

para integral. Os valores serão 
reajustados de acordo com o 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA).

Dessa forma, o bolsista 
terá mais segurança para per-
manecer no curso e concluir 
a sua formação superior, pois 
no Bolsa Universitária esses 
valores variavam de apenas 
R$ 300 a R$ 500, sem cor-
reção. 

Não existirá mais a mi-
gração de bolsa integral para 
parcial e nem a variação de 
valor das parciais de um se-
mestre para outro, regras que 
geravam instabilidade finan-
ceira no planejamento familiar 
e, consequentemente, evasão 
dos estudantes.

Gracinha Caiado e Lissauer Vieira na apresentação do 
programa Universitário do Bem

COMUNICADO
A empresa AUTO POSTO W.U.G. II LTDA  (AUTO POSTO W U II), 
inscrita no CNPJ: 33.744.059/0001-43, situada a Rua João Henrique 
Soares n°. 330, Quadra 38 Lote 04, Setor Santos Dumont, Itumbiara-
-GO, torna público que requereu junto a  AMMAI- Agência Municipal 
do Meio Ambiente de Itumbiara, a Licença Ambiental de Operação 
(LO). CNAE: 47.31-8-00: Comércio varejista de combustíveis para 
veículos automotores.
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Agehab busca regularizar escrituras 
de conjuntos habitacionais

O prefeito eleito de Itumbiara, Dione da Famóveis 
(DEM) participou de reunião na Agência Goia-
na de Habitação (Agehab), no último dia 11, para 
tratar do processo de regularização fundiária e 
entrega de escrituras para famílias contempladas 
em conjuntos habitacionais no município. Dione 
foi recebido pelo presidente da Agehab, Lucas 
Fernandes de Andrade e o diretor Técnico Valderi 
Borges. Ficou acertado para iniciar, na segunda 
quinzena de janeiro, os trabalhos visando a regu-
larização e realizar o sonho das famílias em ter a 
documentação de suas residências. Trata-se de 
um compromisso das lideranças de Itumbiara com 
respaldo do governador Ronaldo Caiado (DEM) e 
do deputado estadual Álvaro Guimarães (DEM), 
que será resgatado em breve.

eduardo
borges
Presidente do PSDB de 
Araporã, Eduardo Ribeiro 
Borges foi um grande aliado 
da prefeita Renata Borges 
(PP) na campanha eleito-
ral. Como dirigente partidá-
rio, organizou o PSDB com 
11 candidatos a vereador, 
elegendo Manoel do Banco 
e Nena e como secretário 
de Desenvolvimento Eco-
nômico, Turismo e Comuni-
cação, fez um grande tra-
balho na Prefeitura.

PASTOR AILTON
Eleito pelo 
PSL de for-
ma surpre-
endente, o 
Pastor Ail-
ton Pedro 
da Costa é filho de Itumbiara e 
fez uma campanha modesta, 
gastando apenas R$ 15 mil, a 
maior parte doado pelo próprio 
partido. Humilde e simples, 
tem demonstrado bom senso, 
equilíbrio e uma grande von-
tade de trabalhar na próxima 
legislatura. Em 2016, no PTC 
recebeu 289 votos e agora foi 
eleito com 485.

educação
Repercutiu positivamente a 
indicação do nome da pro-
fessora Silvana Matos para 
a Secretaria Municipal da 
Educação, a partir de janei-
ro. Qualificada, competente e 
com experiência na rede mu-
nicipal, Silvana foi uma exce-
lente escolha de Dione.

areda
A região 
leste de 
I tumbiara, 
f o r m a d a 
pelos bair-
ros Nossa 
Senhora da 
Saúde, Ulysses Guimarães, 
Dona Sinica, Santa Maria e 
São João, vive expectativa po-
sitiva com a eleição de Wellin-
gton Areda (Solidariedade), 
residente no setor. De origem 
humilde, Areda teve sua prin-
cipal base eleitoral na região 
leste. Foi eleito com 661 votos.

xinguinha
Wilson Ro-
berto, o Xin-
guinha, é o 
campeão de 
mandatos na 
região. Com 
os 430 vo-
tos obtidos 
em Araporã, 
chega ao 

júnior pastori pode 
disputuar mandato de 
deputado federal em 2022
Engenheiro e advogado, Júnior Pas-
tori tomou gosto pela política parti-
dária. Filiado ao PDT, se apresen-
ta como pré-candidato a deputado 
federal em 2022 pela legenda da 
deputada federal Flávia Morais e já 
elenca sua principal bandeira: a ha-
bitação. Nesta semana, ele acom-
panhou a reintegração de posse no 
conjunto Ana Cardoso e solidarizou 
com as famílias que perderam seu 
teto, questionando o conflito entre 
o direito de propriedade e o direi-
to de moradia, ambos previstos na 
Constituição. Pastori foi pré-candi-
dato a prefeito de Itumbiara e no 
final apoiou Dr. Rogério Rezende 
(PRTB) e a vereadora eleita Liliane 
Costa (PRTB).

dione apoia rede de proteção da mulher
O prefeito e vice eleitos de Itumbiara, Dio-
ne da Famóveis e Daniel Borges foram re-
cebidos no dia 09 de dezembro pelo pro-
motor José César Naves de Lima Júnior, 
da 7ª Promotoria de Justiça de Itumbiara. 
Na oportunidade, Dione empenhou apoio 
à Rede de Proteção à Mulher, projeto de-
senvolvido pelo MP e vários setores da 
sociedade e poder público. A delegada da 
Mulher Yvve Melo, Patrícia Raposo (co-
ordenadora da Rede) e o presidente da 
OAB, Márcio Rodrigues também participa-
ram do encontro.

Dione da Famóveis (DEM), presidente da Agehab Lucas 
Fernandes e o diretor Técnico da Agehab Valderi Borges

bônus
Governador Ronaldo Caia-
do determinou inclusão do 
bônus de R$ 92 milhões 
na folha de dezembro dos 
professores do Estado. 
Vão receber na antevés-
pera do Natal. E o gover-
no envia nesta semana 
projeto que concede 56% 
de aumento para 12,4 mil 
professores temporários do 
Estado.

RÁDIO DIFUSORA, a sensação de Itumbiara!
Com uma programação dinâmica, locutores que 
interagem e envolvem seus ouvintes, hoje é 
o veículo de comunicação mais abrangente 
de Itumbiara, atingindo todo o Sul Goiano e 
parte do Triângulo Mineiro.
A emissora abrange 36 municípios, que recebem 
o sinal de 30 MIL WATTS DE POTÊNCIA. 
As maiores empresas de Itumbiara em cada 
segmento vêm apostando no trabalho que vai 
conquistando a cada dia mais o coração do 
itumbiarense. São 65 anos de tradição 
de uma emissora que sempre foi a voz do povo.

Entre em contato com 
Departamento Comercial 
da Difusora, solicite um 
orçamento e seja mais 
um parceiro da Rádio 
mais ouvida na região.

(64) 3431-7400
WhatSapp comercial

(64) 9 9999-8051

Reunião na 7ª Promotoria de Justiça

sexto mandato consecutivo, 
novamente como o mais vo-
tado. Desde 2000, Xinguinha 
surpreende nas urnas com vi-
tórias expressivas e uma boa 
atuação no Legislativo. Dione e Silvana Matos

Júnior Pastori: 
opção para federal na 
próxima eleição

josé nelto lança 
desafio de corrida de 
5 km em itumbiara

O deputado federal 
José Nelto (Pode-
mos) anunciou nas 
redes sociais que 
estará em Itumbia-
ra nesta sexta-fei-
ra, dia 18, no final 
da tarde para lançar 
um desafio ao pre-
feito eleito Dione 
da Famóveis e o 
deputado estadual 
Álvaro Guimarães 
e toda população, 
para uma corrida de 
5 Km na Avenida 
Beira Rio.

base
Deputado estadual Álvaro 
Guimarães (DEM) ampliou 
sua base de prefeitos aliados 
eleitos em outubro para 18. 
Em Ipameri, Janinho Pacheco 
(Podemos) derrotou Ludmila 
Cozac (MDB) e em São Mi-
guel do Passa Quatro, o can-
didato eleito foi Gilmar (DEM). 
Com o resultado, Álvaro ga-
nha força para disputar novo 
mandato em 2022 para depu-
tado estadual. Ou até federal.

municípios
Associação Goiana dos Mu-
nicípios (AGM) e Federação 
Goiana dos Municípios (FGM) 
entraram na guerra das vaci-
nas. A primeira defende ne-
gociação direta com o gover-
no de São Paulo para compra 
de vacinas da Coronavac, en-
quanto a segunda defende a 
estratégia de um plano nacio-
nal de vacinação, a ser coor-
denado pelo governo federal, 
de forma uniforme.

goianão
O Conselho Técnico do 
Goianão 2021 será realizado 
nesta terça-feira, dia 15, para 
discutir os detalhes da com-
petição que vai acontecer no 
período de 28 de fevereiro a 
23 de maio. A reunião será 
realizada no Hilton Garden 
Inn Goiânia Hotel situado à 
Rua 22 nº 122, Setor Oeste, 
Goiânia. O Itumbiara Esporte 
Clube, que garantiu retorno à 
elite, participa do evento.
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Línea Alimentos Indústria e Comércio S.A.
CNPJ Nº 05.207.076/0002-97

Demonstrações FinanceirasExercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

      Nota      2019      2018
Ativo Circulante  47.354 38.745
Caixa e equivalentes de caixa 8 602 365
Aplicações financeiras 9 3 110
Contas a receber de clientes 10 26.136 21.001
Impostos a recuperar 11 2.206 3.219
Estoque 12 16.034 11.800
Imposto de renda e contribuição social  - 308
Adiantamentos a fornecedores  973 701
Depósitos judiciais  - 1.241
Outros créditos  1.400 -
Não circulante  26.639 25.479
Realizável a longo prazo  7.575 8.547
Aplicações financeiras 9 - 229
Ativo fiscal diferido 27.a 7.575 8.318
Imobilizado 13.a 16.297 16.649
Bens de direito de uso 13.c 2.704 -
Intangível  63 283

Total do ativo  73.993 64.224

    Nota     2019     2018
Passivo Circulante  28.473 26.150
Fornecedores 14.a 8.254 8.261
Fornecedores - Risco sacado 14.b 773 1.907
Empréstimos e financiamentos 15 6.451 3.992
Obrigações fiscais 17 2.695 2.804
Salários e obrigações trabalhistas 16 2.134 2.037
Juros sobre capital próprio a pagar 30 4.909 4.909
Obrigações com acionistas 30 - 2.120
Passivo de arrendamento 15 905 -
Outras contas a pagar  2.352 120
Não circulante  21.471 19.690
Empréstimos e financiamentos 15 19.365 19.472
Passivo de arrendamento 15 1.701 -
Provisão para demandas judiciais 18 405 218
Patrimônio líquido  24.049 18.384
Capital social 20 31.767 31.767
Reservas de incentivos fiscais  30.149 24.788
Prejuízos acumulados  (37.867) (38.171)
Total do passivo e patrimônio líquido  73.993 64.224

    Demonstração dos Resultado   Nota       2019       2018
Receita operacional líquida 21 102.609 99.307
Custo dos produtos vendidos 22 (49.020) (48.159)
Lucro bruto  53.589 51.148
Despesas operacionais  (44.953) (41.704)
Comerciais 24 (35.649) (26.225)
Provisão para perda esperada com crédito  475 (885)
Administrativas 23 (15.900) (13.060)
Outras receitas/despesas operacionais 25 6.121 (1.534)
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos  8.636 9.444
Receita financeira 26 6.040 3.352
Despesa financeira 26 (5.567) (7.751)
Resultado antes do IR e CS  9.109 5.045
IR e contribuição social - Corrente 27.b (2.701) (1.068)
IR e contribuição social - Diferido 27.b (743) -
Resultado do exercício  5.665 3.977

  Demonstração do Resultado Abrangente     2019      2018
Resultado do exercício 5.665 3.977
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 5.665 3.977

   Reserva  
   de incen-  Prejuízos
  Capital tivos acumu 
  Nota   social     fiscais        lados    Total
Saldo em 01/01/2018  31.767 19.467 (35.787) 15.447
Resultado do exercício  - - 3.977 3.977
Juros sobre capital próprio  - - (1.040) (1.040)
Subvenções governamentais 20 - 5.321 (5.321) -
Saldo em 31/12/2018  31.767 24.788 (38.171) 18.384
Resultado do exercício  - - 5.665 5.665
Subvenções governamentais 20 - 5.361 (5.361) -
Saldo em 31/12/2019  31.767 30.149 (37.867) 24.049

  Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais   Nota    2019     2018
Resultado do exercicio  5.665 3.977
Ajustes para: Depreciação e amortização  4.670 1.610
Provisão para perda esperada com crédito  475 782
Provisão (reversão) da provisão para contingências  187 (267)
Juros provisionados 15 (b) 1.130 4.498
Tributos diferidos  743 1.193
Baixa do imobilizado  2.360 
(Aumento) redução nos ativos: Contas a receber de clientes   (5.610) (5.363)
Impostos a recuperar  1.013 (530)
Estoques  (4.234) (745)
Adiantamento a fornecedores  (272) (373)
Outros créditos  148 (377)
Aumento (redução) nos passivos: Fornecedores  (1.141) 3.182
Obrigações fiscais e trabalhistas  (12) (586)
Outras contas a pagar  2.232 24
Caixa gerado pelas atividades operacionais  7.354 7.025
Juros pagos 15 (b) (1.443) (2.890)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 5.911 4.135
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras   336 (103)
Aquisições do ativo imobilizado  (5.507) (1.192)
Aquisições do ativo intangível  (64) (21)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento  (5.235) (1.316)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Captação de empréstimos e financiamentos  6.043 8.817
Pagamento de principal  (3.531) (8.073)
Amortização de arrendamentos 15 (b) (832) -
Amortização de dívida com acionistas 30 (b) (2.120) (3.780)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (440) (3.036)
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa  237 (217)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de dezembro  365 582
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  602 365
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa  237 (217)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1 Contexto operacional: A Línea Alimentos Indústria e Comércio S.A. (até 
02/08/2019 a denominação era EIC do Brasil Indústria e Comércio de Alimento 
S.A.) é uma sociedade anônima de capital fechado, tem como atividade principal 
a fabricação, comercialização e distribuição de produtos alimentícios em geral, in-
cluindo dietéticos e funcionais, concentrando suas operações através da marca 
Línea. Atualmente, a Companhia possui uma unidade fabril em Anápolis/GO, um 
centro de distribuição e sede administrativa em Goiânia/GO e escritório de vendas 
e representações na cidade de São Paulo/SP. O endereço registrado do escritório 
da Companhia é Viela VP R1, Daia, Anápolis/GO. 2 Base de preparação: De-Base de preparação: De-De-
claração de conformidade com as práticas contábeis: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Este é o primeiro conjunto 
de demonstrações financeiras anuais da Companhia no qual o CPC 06 (R2) - Ar-
rendamentos e a ICPC 22 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro 
foram aplicados. Mudanças nas principais políticas contábeis estão descritas na 
Nota Explicativa n° 5. Todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão destas demon-
strações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 23/07/2020. 
Após a emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
financeiras. 3 Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 4 Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em rela-
ção a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. (i) Julgamentos: As 
informações sobre julgamentos críticos, referentes às políticas contábeis adotadas 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras, estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Notas Explicativas nºs 
7 i e 13 - Vidas úteis de ativo imobilizado. • Nota Explicativa nº 7. a - Julgamento 
quanto ao momento de reconhecimento da receita/cumprimento da obrigação de 
desempenho. (ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações 
sobre as incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco signifi-
cativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31/12/2019 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 10 - Análise 
do risco de crédito para determinação da provisão para perdas esperadas com 
créditos. • Nota Explicativa nº 12 - Provisão para obsolescência de estoques. • 
Nota Explicativa nº 18 - Provisão para demandas judiciais. • Nota Explicativa 
nº 27 - Reconhecimento de ativo fiscal diferido, disponibilidade de lucro tributário 
futuro contra o qual diferenças tributárias temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais 
possam ser utilizados. 5 Mudanças nas principais políticas contábeis: a. CPC 
06 (R2) - Arrendamentos: Definição de arrendamento: Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar 
se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a 
Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). Adoção inicial: 
O CPC 06 (R2) tem aplicação nos exercícios iniciados em 01/01/2019. O CPC 06 
(R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação 
e evidenciação de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem to-
dos os arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial, semelhante 
à contabilização de arrendamentos financeiros segundo o CPC 06 (R1). A norma 
inclui duas isenções de reconhecimento para arrendatários - arrendamentos de 
ativos de “baixo valor” (por exemplo, computadores pessoais) e arrendamentos de 
curto prazo (ou seja, com prazo de arrendamento de 12 meses ou menos). Na 
data de início de um contrato de arrendamento, o arrendatário reconhecerá um 
passivo relativo aos pagamentos de arrendamento (isto é, um passivo de arrenda-
mento) e um ativo que representa o direito de utilizar os ativos subjacentes durante 
o prazo de arrendamento (ou seja, o ativo de direito de uso). Os arrendatários 
serão obrigados a reconhecer separadamente a despesa de juros sobre o passivo 
de arrendamento e a despesa de depreciação sobre o ativo de direito de uso. Os 
arrendatários também deverão reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência 
de determinados eventos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, 
uma mudança nos pagamentos futuros do arrendamento como resultado da alte-
ração de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos). Em geral, o 
arrendatário irá reconhecer o valor da reavaliação do passivo de arrendamento 
como um ajuste do ativo de direito de uso. Na adoção inicial, a Companhia recon-
heceu os ativos pelo direito de uso em contrapartida do passivo de arrendamento, 
reconhecendo separadamente as despesas de juros e de depreciação do ativo. Os 
passivos de arrendamento foram mensurados ao valor presente dos pagamentos 
futuros, descontados por uma taxa de empréstimo incremental. Com relação à is-
enção que a norma dispõe, a Companhia optou por utilizá-la para os contratos de 
arrendamento, em que o prazo contratual é de curto prazo, e para os contratos nos 
quais o ativo subjacente é de baixo valor. Dessa forma, a Companhia continua re-
conhecendo como despesas de aluguel de forma linear. Na posição de arrendador 
não houve alterações significativas com base no CPC 06 (R2), já que a contabi-
lização permanece semelhante à que já vinha sendo adotada. Os arrendadores 
continuam a classificar os arrendamentos em operacionais e/ou financeiros. O 
impacto da adoção inicial do CPC 06 (R2), em 01/01/2019 está resumido a seguir: 
 Divulgado em  Ajuste inicial Saldo
Ativo       31/12/2018   do CPC 06 (R2)    ajustado
Não circulante - 3.385 3.385
Direito de uso - 3.385  3.385
Passivo Divulgado em  Ajuste inicial Saldo
Circulante       31/12/2018   do CPC 06 (R2)    ajustado
Passivo de arrendamento - 779  779
Não circulante - 3.385 3.385
Passivo de arrendamento -  2.606  2.606
b. ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: Essa inter-
pretação esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração 
quando há incerteza sobre a aceitação dos tratamentos de tributos sobre o lucro 
adotados pela Autoridade Fiscal, aplicando os requisitos do CPC 32. A Interpreta-
ção aborda especificamente o seguinte: (i) se a entidade considera tratamentos 
tributários incertos separadamente; (ii) as suposições que a entidade faz em rela-
ção ao exame dos tratamentos tributários pelas Autoridades Fiscais; (iii) como a 
entidade determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais 
não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; e (iv) 
como a entidade considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia 
não identificou incertezas tributárias relacionadas a tributos sobre lucros que 
pudessem impactar as suas demonstrações financeiras. 6 Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, ex-
ceto quando indicado o contrário. 7. Principais políticas contábeis: A Companhia 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário. a. Receita operacional: (i) Fluxos de receitas: A Companhia é uma in-
dústria de alimentos, que gera receitas principalmente pela venda de produtos in-
dustrializados alimentícios em geral, incluindo dietéticos e funcionais ao manejo e 
comercialização. (ii) Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimen-
to de receita: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
nos contratos com o cliente. A Companhia reconhece a receita no momento da 
emissão das notas fiscais de venda. No final do exercício, a Companhia avalia se 
existem vendas reconhecidas sem a transferência do controle sobre os produtos e, 
caso os valores sejam materiais, um estorno de receita é reconhecido. Os clientes 
obtêm controle dos produtos comercializados quando as mercadorias são entreg-
ues e aceitas nas dependências do cliente. b. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros in-
vestimentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses, com 
risco insignificante de mudança de valor, com a finalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo, e não para investimentos em outros fins. c. Transa-
ções denominadas em moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários de-
nominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional (o Real) 
usando a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os 
ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados 
entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exer-
cícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. d. 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e as despesas finan-
ceiras da Companhia compreendem: • Receita de juros • Ajuste a valor presente • 
Despesa de juros • Descontos obtidos/concedidos • Ganhos/perdas líquidos de 
variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. A receita e a despesa de juros 
são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. e. Benefício 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são recon-
hecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a 
Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse mon-
tante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. A Companhia não possui plano de benefícios 
pós-emprego. f. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensura-
ção inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na 
data em que foi originado. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento sig-
nificativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescidos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensura-
ção subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA 
- Instrumento de dívida, ao VJORA - Instrumento patrimonial ou ao VJR. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação poste-
rior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • � man��do den�ro de um mode�o de ne���• � man��do den�ro de um mode�o de ne���� man��do den�ro de um mode�o de ne��-
cios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao 
VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • � man��do den�ro de um mode�o de ne��c�os cu�o o��• � man��do den�ro de um mode�o de ne��c�os cu�o o��� man��do den�ro de um mode�o de ne��c�os cu�o o�-
jetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se 
isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. Observado o modelo de negócio da Empresa para gestão dos in-
strumentos financeiros que consiste em receber os ativos financeiros nos prazos 
contratuais (principal + juros), exceto pelos derivativos que são mensurados ao 
valor justo, todos os demais ativos financeiros estão classificados como custo 
amortizado. Vide Nota Explicativa nº 29. Passivos financeiros - Classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efe-

tivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou sub-
stancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, 
os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual expira, é 
retirada ou cancelada. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um pas-
sivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) 
é reconhecida no resultado. Todos os passivos financeiros são classificados como 
custo amortizado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de re-
alizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g. Ajustes a valor presente: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
venda de mercadorias no curso normal das atividades. A Companhia concede nor-
malmente prazo médio de 60 dias para pagamentos pelos clientes, sendo este 
considerado pela Administração como parte das condições comerciais inerentes às 
operações da Companhia, não caracterizando uma operação de financiamento. 
Consequentemente, as operações de venda não são avaliadas a valor presente no 
momento inicial do seu registro. h. Estoques: Os estoques são apresentados pelo 
menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. Os custos dos produtos 
acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, mão de 
obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas. O 
valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negó-
cios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda, sendo contabili-
zada, quando aplicável, a provisão para perdas decorrentes da data de validade, 
rejeição pelo controle de qualidade e avarias. i. Imobilizado: Conforme menciona-
do na Nota Explicativas º 13, em 2019 a Companhia, por meio de um estudo real-
izado de vida útil do imobilizado, reavaliou as taxas de depreciação, ocasionando 
uma alteração do valor de despesas, vida útil e valor residual.
 Taxa de depreciação anual Taxa de depreciação anual
                                         2019                                       2018
Edificação 9,96% 10%
Máquinas e equipamentos 13,92% 4 a 10%
Móveis e utensílios 9,96% 6,5 a 20%
Equipamentos de informática 20% 20%
Veículos 20% 20%
Benfeitorias em imóveis de terceiros  3,96% 35%
O ativo imobilizado é segregado em classes bem definidas e relacionadas às suas 
atividades operacionais. A indústria em que a Companhia opera é significativa-
mente impactada pelo desenvolvimento tecnológico, o que requer da Administra-
ção revisão frequente dos valores recuperáveis e estimativas de vida útil dos bens 
do ativo imobilizado. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens e custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhe-
cidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item 
possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituí-
das é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapar-
tida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. 
A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, conforme 
demonstrado na Nota Explicativa nº 13. O valor contábil de um ativo é imediata-
mente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do 
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhe-
cidos em “Outros ganhos/(perdas) líquidos” na demonstração do resultado. j. Intan-
gível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconheci-
mento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização 
acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis 
com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil- econômica es-
timada, e quando são identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, 
estes são submetidos a teste para análise de perda no seu valor recuperável. k. 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O IR e a CS do exercício 
corrente e diferido são calculados com base na alíquota de 15% acrescida do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para IR e na alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável para CSLL, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de CS, limitada a 30% do lucro real do exercício. 
A despesa com IR e CS compreende os IR e CS correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A Companhia determinou 
que os juros e multas relacionados ao IR e à CS, incluindo tratamentos fiscais in-
certos, não atendem à definição de IR e, portanto, foram contabilizados de acordo 
com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Despe-
sas de IR e CS correntes A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou 
a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial 
como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se cer-
tos critérios forem atendidos. Despesas de IR e CS diferido: Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de IR e CS diferida. Um ativo fiscal 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis fu-
turos são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis rel-
evantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para recon-
hecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis 
futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base 
nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. Ativos 
fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em 
que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensu-
rados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do 
balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências 
tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. l. Outros ativos e passivos (circulantes e não circu-
lantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. m. Contingên-
cias e outras provisões: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingen-
tes: são reconhecidos somente quando a entrada de benefícios econômicos é 
praticamente certa, ou seja, quando há garantias reais ou decisões judiciais fa-
voráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxito provável são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes: são provisiona-
dos quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos 
contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divul-
gados; (iii) Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independentemente 
da avaliação sobre as probabilidades de êxito. n. Perdas por redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment) : Ativos financeiros: A Companhia recon-
hece no final de cada período provisões para perdas esperadas sobre ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado. A provisão para perda é mensurada por 
um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, por 
meio da abordagem simplificada. A Companhia também avalia se os ativos finan-
ceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. 
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou 
mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ati-
vo financeiro. Ativos não financeiros: A Administração revisa periodicamente o 
valor contábil líquido dos ativos (não financeiros), com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evi-
dências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Em 31/12/2019, não foram apuradas perdas a ser contabilizadas. o. 
Subvenção governamental - Incentivos de ICMS (Produzir) : Uma subvenção 
governamental somente é reconhecida nas demonstrações financeiras quando 
existe segurança suficiente de que a Companhia irá cumprir todos os compromis-
sos assum�dos. � re��s�rada pe�o seu va�or �us�o, sendo reconhec�da na demons�-
ração do resultado pelo regime de competência e, em seguida, reclassificada para 
reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido, podendo vir a ser utilizada so-
mente nos casos de aumento de capital ou absorção de prejuízos. p. Dividendos 
e juros sobre capital próprio: Dividendos e juros sobre capital próprio são regis-
trados no passivo no período em que eles forem declarados, com exceção da par-
cela referente aos dividendos mínimos estatutários, a qual é contabilizada ao final 
de cada exercício fiscal findo em 31/12, na forma da legislação aplicável. Quando 
declarada, a despesa relacionada aos juros sobre o capital próprio é registrada no 
resultado do exercício para fins de apuração do IR e CS, e posteriormente reclas-
sificada para o patrimônio líquido para fins de apresentação nestas demonstrações 
financeiras. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na 
demonstração do resultado. q. Novas normas: Uma série de novas normas será 
efetiva para exercícios iniciados após 01/01/2020. As seguintes normas alteradas e 
interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia: (a) Alterações nas referências à estrutura conceitual para 
relatório financeiro (CPC 00 (R2)) (b) Definição de materialidade (emendas ao CPC 
26 e CPC 23). 8. Caixa e equivalentes de caixa:    2019     2018
Caixa e banco conta movimento 581 52
Aplicações financeiras (i)  21  313
   602  365
(i) As aplicações financeiras com características de equivalentes de caixa referem-
se, substancialmente, a aplicações automáticas, com remuneração média de 6% 
a.a. (9,40% a.a. em 2018) vinculada ao percentual do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI), resgatáveis no prazo de até 90 dias da data do balanço. As 
informações sobre a exposição de risco da Companhia a riscos de crédito e de mer-
cado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na Nota Explicativa n° 29.
9. Aplicações financeiras:        2019        2018

Aplicações financeiras de curto prazo (i)  3 110
Aplicações financeiras de longo prazo (ii)   -  229
   3 339
(i) Referem-se, em suma, a aplicações em Certificados de Depósitos Bancários 
(CDBs) com remuneração média de 6% a.a. (9,4% a.a. em 2018). O saldo en-
contra-se segregado de equivalentes de caixa por não atender aos quesitos para 
classificação como equivalentes de caixa. (ii) Referem-se à aplicação financeira 
mantida no longo prazo pelo fato de estar vinculada a operações de financiamento 
com vencimento superior a 12 meses. As informações sobre a exposição de risco 
da Companhia a riscos de crédito e de mercado e sobre a mensuração ao valor 
justo estão incluídas na Nota Explicativa n° 29.
10. Contas a receber de clientes:        2019        2018
Títulos a receber  27.921 23.261
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (i)   (1.785)  (2.260)
   26.136  21.001
(i) A Companhia realizou o estudo das perdas futuras por meio da matriz de 
provisão considerando sua experiência de perda de crédito histórica com o 
intuito de estimar as perdas esperadas. O índice de perda da carteira da Com-
panhia é baixo, desse modo optou-se por realizar o critério no qual considera 
as perdas a vida toda do instrumento. O trigger para acionar uma provisão 
para perda é o atraso superior a 90 dias. Adicionalmente, os recebíveis são de 
baixa complexidade e homogêneos, não possuindo características distintas, 
desse modo a Companhia entende não ser necessária a desagregação em 
diversas categorias. a. Composição por idade dos valores a receber:
      2019     2018
A vencer 17.614 17.930
Vencidos até 30 dias 4.213 142
Vencidos entre 31 e 60 dias 1.926 1.207
Vencidos entre 61 e 90 dias 820 1.265
Vencidos entre 91 e 120 dias 477 203
Vencidos entre 121 e 180 dias 709 76
Vencidos há mais de 180 dias  377  178
 26.136  21.001
b. Movimentação da provisão para perdas esperadas de crédito:
      2019     2018
Saldo em 31 de dezembro  (2.260)  (1.478)
(-) Reversão 756 269

(+) Constituição (281) (1.051)
Saldo em 31 de dezembro (1.785)  (2.260)
11. Impostos a recuperar:     2019      2018
IR Retido na Fonte sobre aplicações financeiras 53 28
Imposto sobre Produtos Industrializados a recuperar 29 46
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços a recuperar 147 169
Imposto sobre Circulação de Mercadorias sobre ativo imobilizado 282 226
IRPJ e CSLL estimativa 372 -
PIS e COFINS a recuperar 65 -
Tributos sobre receita a faturar (i) 1.060 2.750
Outros  198  -
 2.206  3.219
(i) Substancialmente representados pelos impostos de vendas faturadas e ainda 
não entregues, representando em 2019 R$ 101 de PIS, R$ 467 COFINS e R$ 492 
de ICMS. 12. Estoques:      2019     2018
Produtos acabados 7.582 6.929
Almoxarifado 692 360
Matéria-prima 2.944 1.395
Embalagens 2.219 1.029
Estoque em poder de terceiros 2.597  2.087
 16.034  11.800
A provisão para perdas em estoque é constituída com base nos itens em estoque 
com baixa movimentação, considerados de difícil realização. Em 31/12/2019 e 
2018, não foram identificados itens com essa natureza. 13. Imobilizado e bens de 
direito de uso: a. Composição do imobilizado
 Taxa de  Depre- 2019 2018
 média depreciação anual  Custo   ciação Líquido Líquido
Terrenos - 5.092 - 5.092 883
Edificação 9,96% 626 (171) 455 2.453
Máquinas e equipamentos 13,92% 8.305 (4.069) 4.236 9.629
Móveis e utensílios 9,96% 199 (71) 128 828
Equipamentos de informática 20% 434 (120) 314 359
Veículos 20% 1.483 (520) 963 1.113
Benfeitorias em imóveis de terceiros  3,96%  1.321 - 1.321 -
Imobilizado em andamento 3,96% 3.788  -  3.788  1.384
   21.248  (4.951)  16.297  16.649

Empréstimos, financiamentos e arrendamentos 28.422 23.464
Obrigações com acionistas - 2.120
Passivo de arrendamento 2.606 -
Outras contas a pagar 2.352 120
A Companhia está exposta a risco de mercado, de crédito e de liquidez. A Diretoria 
Financeira é responsável por supervisionar a gestão desses riscos. Risco de mer-
cado: O risco de mercado é o risco de o valor justo dos fluxos de caixa futuros de 
um instrumento financeiro flutuar devido a variações nos preços de mercado. Os 
preços de mercado englobam três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco cam-
bial e risco de preço. Todas as contratações de instrumentos financeiros derivativos 
na Companhia têm o objetivo de proteção de risco cambial decorrente de ativos e 
passivos em moeda estrangeira, conforme política corporativa de gestão de riscos. 
Dessa forma, eventuais variações nos fatores de risco geram um efeito inverso na 
contrapartida que se propõem a proteger. Não há, portanto, instrumentos finan-
ceiros derivativos com propósitos de especulação, e os passivos cambiais 
financeiros estão protegidos. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de 
mercado incluem contas a receber e empréstimos a pagar, depósitos e in-
strumentos financeiros. a. Risco de taxas de juros: Risco de taxas de juros 
é o risco de a Companhia vir a sofrer perdas econômicas devido às alter-
ações adversas nas taxas de juros, que podem ser ocasionadas por fatores 
relacionados a crises econômicas e/ou alterações na política monetária no 
mercado interno. Essa exposição refere-se, principalmente, a mudanças nas 
taxas de juros de mercado que afetem os passivos da Companhia indexados 
pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI) e Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Na 
data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros 
remunerados por juros variáveis da Companhia era: Instrumento finan-
ceiro   Indexador     2019       2018
Aplicações financeiras CDI 3 652
Empréstimos e financiamentos Libor/CDI  19.010  21.531
   19.013  22.183
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e 
buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que re-
strinjam iniciativa e criatividade. Os instrumentos financeiros podem sofrer 
variações de valor justo em decorrência da flutuação da taxa do IPCA, CDI e 
TJLP, principal exposição de risco de mercado da Companhia. As avaliações 
de sensibilidade dos instrumentos financeiros a essas variáveis são apre-
sentadas abaixo: Risco Provável Cenário I Cenário II Cenário III
Capital de Giro - Alencon 16.010  16.010  16.010
Taxa sujeita à variação Libor USD 3,01% 3,76% 4,52%
Despesa financeira projetada 482 602 724
Variação em R$ mil - 120 240
Capital de Giro - Safra  3.000  3.000  3.000
Taxa sujeita a variação CDI 6,50% 8,13% 9,75%
Despesa financeira projetada 195 244 293
Variação em R$ mil - 91 182
Aplicações financeiras  3  3  3
Taxa sujeita a variação CDI 6,50% 8,13% 9,75%
Receita financeira projetada 0,2 0,2 0,3
b. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um 
negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro 
ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia 
está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (princi-
palmente com relação a contas a receber e notas de crédito) e de financia-
mento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, transações 
cambiais e outros instrumentos financeiros. O risco de crédito de saldos com 
bancos e instituições financeiras é administrado pela Tesouraria da Com-
panhia de acordo com a política por este estabelecida. Os recursos exce-
dentes são investidos apenas em contrapartes aprovadas e dentro do limite 
estabelecido a cada uma. O limite de crédito das contrapartes é revisado 
anualmente pelo Conselho de Administração da Companhia e pode ser atu-
alizado ao longo do ano. Esses limites são estabelecidos a fim de minimizar 
a concentração de riscos e, assim, mitigar o prejuízo financeiro no caso 
de potencial falência de uma contraparte. c. Risco de liquidez: A Companhia 
acompanha o risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta de 
planejamento de liquidez. Gestão do capital: O objetivo principal da Administra-
ção de capital da Companhia é assegurar que este mantenha uma classificação 
de crédito forte e uma razão de capital livre de problemas, a fim de apoiar os 
negócios e maximizar o valor ao acionista. A Companhia administra a estrutura 
do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. 
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode ajustar o paga-
mento de dividendos aos acionistas, devolver o capital ou emitir novas ações. 
Análise de sensibilidade: O passivo financeiro da Companhia está atrelado 
majoritariamente à variação do Dólar americano de capitação, principal indicador 
variável de reajuste dos contratos de financiamento. O CPC 40 (R1) dispõe sobre 
a apresentação de informações sobre instrumentos financeiros, em nota explica-
tiva específica, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sen-
sibilidade. Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas dívidas 
às qual a Companhia está exposta na data-base de 31/12/2019, foram definidos 
três cenários diferentes, considerando de maneira segregada os financiamentos 
com reajuste de Dólar de captação. Com base nos valores de 31/12/2019, 
foi definido o cenário provável para os 12 meses de 2019 e, a partir deste, 
calculadas variações de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III).
Moeda sujeita a oscilação Cenário I Cenário II Cenário III
 Dólar 4,03 5,03 6,28
Capital de giro - Alencon 16.010 20.013 25.016
Variação -  4.002  5.003
  2.528  3.160  3.950
Variação  -  632  790
Para cada cenário, foi calculada a despesa financeira bruta, não levando em 
consideração incidência de tributos e o fluxo de vencimentos de cada con-
trato programado para 2020. A data-base utilizada para os financiamentos 
foi 31/12/2019, afetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade 
destes em cada cenário. Cronograma de amortização da dívida: A seguir, 
estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo paga-
mentos de juros estimados.     Acima
 Contábil Contratual   2020  2021 de 2021
Fornecedores 8.254 8.254 8.254 - -
Fornecedores - Risco sacado 773 773 773 - -
Empréstimos e financiamentos  28.422  28.422  7.356  18.577  660
  37.449  37.449  16.383  18.577  660
30. Transações com partes relacionadas: a. Controlador e membro do 
pessoal-chave: A maioria das ações da Companhia pertence ao acionista 
Marcelo Henrique Limírio Gonçalves Filho, que corresponde ao controlador e 
beneficiário final. Os demais membros do pessoal- chave incluem os demais 
acionistas e diretores. b. Movimentação do saldo com partes relacionadas:  
Variação Líquida/
      2018              Exercício       2019     NE
Juros sobre capital próprio 4.909 - 4.909 -
Empréstimos (*) 15.931 79 16.010 15
Fornecedores 336 (336) - -
Adiantamentos - (1.394) (1.394) -
Devolução de capital social  2.120  -  -  
     23.296  1.315  19.525  -
(*) Inclui pagamento de juros de R$ 552, variação cambial de R$ 209 e juros 
incorridos de R$ 422. 31. Eventos subsequentes: Aspectos relacionados ao 
COVID-19: a. Contexto geral : Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial 
da Saúde declarou o surto de Coronavírus (COVID-19) como uma pandemia. 
A imensa maioria dos governos, nos cinco continentes, passou a adotar me-
didas restritivas para conter a disseminação do vírus, que têm potencial para 
afetar significativamente a economia global, tendo em vista a interrupção ou 
desaceleração da cadeia de suprimentos e o aumento significativo da incerteza 
econômica, considerando o aumento na volatilidade dos preços dos ativos e 
das taxas de câmbio e a queda das taxas de juros de longo prazo. As principais 
economias do Mundo e os principais blocos econômicos vêm estudando pa-
cotes de estímulos econômicos expressivos para superar a potencial recessão 
econômica que essas medidas de mitigação da propagação do COVID -19 pos-
sam provocar. No Brasil, os Poderes Executivo e Legislativo da União publicaram 
diversos atos normativos para prevenir e conter a pandemia, assim como mitigar 
os respectivos impactos na economia, com destaque para o Decreto Legislativo 
nº 6, publicado em 20 de março de 2020, que declara o estado de calamidade 
pública. Os governos estaduais e municipais também publicaram diversos atos 
normativos, buscando restringir a livre circulação de pessoas e as atividades 
comerciais e de serviços, além de viabilizar investimentos emergenciais na área 
da saúde. b. Medidas de assistência governamental: Diante do cenário de-
scrito anteriormente, diversas medidas de auxílio econômico e financeiro foram 
introduzidas pelos três níveis de Administração da Federação Brasileira, com o 
objetivo de auxiliar as empresas na mitigação dos efeitos da pandemia, com de-
staque para as seguintes, que foram adotadas pela Companhia: (i) Postergação 
do recolhimento do PIS, da COFINS e do INSS PATRONAL, da Contribuição 
para as competências março, abril e maio para os meses de agosto e outubro 
de 2020. (ii) Prorrogação de prazos para a entrega de obrigações acessórias, 
como DCTF e EFD, entre outras. (iii) Isenção do Imposto para Operações Fi-(iii) Isenção do Imposto para Operações Fi-Isenção do Imposto para Operações Fi-
nanceiras (IOF) para empréstimos e financiamentos pelo prazo de 90 dias. Além 
das medidas acima indicadas, a Companhia analisará cuidadosamente qualquer 
nova diretriz de políticas governamentais em resposta à pandemia que vise 
a fornecer alívio financeiro aos contribuintes, tendo em conta medidas que 
possam incluir a redução ou postergação de valores a receber de clientes. 
c. Medidas adotadas pela Companhia para auxílio à sociedade: Com o 
objetivo de contribuir com os esforços governamentais para mitigar os efeitos 
da pandemia na sociedade, a Companhia adotou o teletrabalho para seus 
colaboradores, cujas atividades sejam compatíveis com essa modalidade de 
trabalho para evitar deslocamentos e potencial risco de contágio. Criação de 
um comitê de saúde para monitorar o estado de saúde físico e emocional de 
todo o time, higienização constante das superfícies comuns, como maçane-
tas e interruptores, e limpeza imediata das salas após reuniões, limitando 
no máximo cinco pessoas desde que mantida a distância segura entre elas, 
instalação de pontos com álcool em gel em todas as unidades, aferição de 
temperatura de todo o time na entrada da indústria e centro de distribuição, 
marcação dentro da indústria para que os colaboradores mantenham 
distância segura, suspenção temporário de candidatos a fornecedores, 
suspenção de viagens e treinamentos presenciais, entrega de kit limpeza 
aos colaboradores com orientações sobre como realizar a limpeza em casa, 
implementação de ônibus em rota para os funcionários, a fim de evitar o mínimo 
de contato possível com outras pessoas, uso de táxi e aplicativos de trans-
porte reembolsado pela empresa e doações de cesta básica a comunidades 
carentes. d. Impacto da receita: Até a emissão deste relatório, as atividades 
da Companhia, por serem consideradas essenciais, não tiveram suas ativi-
dades paralisadas e não há previsão de redução significativa nas suas receitas. 
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Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras da Línea Ali-
mentos Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço pat-
rimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreen-
dendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos na seção a 
seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Línea Alimentos Indústria e Comércio S.A. em 
31/12/2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o ex-
ercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalvas: Controle do ativo imobilizado e revisão da vida 
útil 1. A Administração não possui controle individualizado do ativo imobilizado exis-1. A Administração não possui controle individualizado do ativo imobilizado exis-A Administração não possui controle individualizado do ativo imobilizado exis-
tente no final dos exercícios encerrados em 31/12/2019 e 2018, bem como o saldo 
contábil apresenta uma diferença de R$ 4.074 mil em 31/12/2018 com os relatórios 
auxiliares cuja conciliação e análise não foi concluída até a emissão deste relatório. 
Em decorrência, não foi possível executarmos os procedimentos que julgamos ne-
cessários em relação ao ativo imobilizado existente em 31/12/2019, o qual estava 
demonstrado pelo valor de R$ 16.297 mil no balanço patrimonial em 31/12/2019 (R$ 
16.649 mil em 31/12/2018). Adicionalmente, conforme descrito na Nota Explicativa nº 

13, em 2019 a Companhia reavaliou a vida útil do ativo imobilizado desde a adoção 
inicial das práticas contábeis adotadas no Brasil em 2010, mas não segregou os 
ajustes dessa revisão decorrentes da correção de erros de períodos anteriores nos 
respectivos exercícios. Consequentemente, não nos foi possível determinar se teria 
havido necessidade de efetuar ajustes em relação aos saldos iniciais do ativo imobi-
lizado em períodos anteriores, na despesa de depreciação no exercício corrente e 
correspondente, bem como nos demais elementos componentes das demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa do exercício findo nessa data. Manutenção de ativos fiscal diferidos 2. 
Conforme descrito na Nota Explicativa no 27 às demonstrações financeiras, o balanço 
patrimonial em 31/12/2019 apresenta na rubrica “Ativo fiscal diferido” o montante de 
R$ 9.991 mil constituído sobre prejuízos fiscais, base negativa da contribuição social 
e diferenças temporárias. Até a data de conclusão dos nossos trabalhos a Compan-
hia não nos havia disponibilizado a documentação-suporte para o montante. Conse-
quentemente, não nos foi possível determinar se teria havido necessidade de efetuar 
ajustes em relação ao ativo fiscal diferido apresentado no balanço patrimonial em 
31/12/2019, bem como nos demais elementos componentes das demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa do exercício findo nessa data. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-

sabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos in-
dependentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
van�es prev�s�os no C�d��o de ���ca Profiss�ona� do Con�ador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opin-
ião com ressalvas. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela au-
ditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influ-
enciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das, a razoabilidade das estimativas contábeis e as respectivas divulgações feitas 

pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade op-
eracional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Goiânia, 23 de julho de 2020
KPMG Auditores Independentes CRC GO - 001203/O-2 F-GO

Marcelo José de Aquino Contador CRC 1SP183836/O-6

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

b. Movimentação do imobilizado:  Edifi- Máquinas e Móveis e Equipamentos  Veí- Benfeitorias em Imobilizado
Custo: Terrenos  cação equipamentos utensílios  de informática  culos imóveis de terceiros  em andamento      Total
Saldos em 31/12/2017 883 2.935 15.499 1.367 576 1.383 1.509 787 24.939
Adições - - 176 44 194 181 - 597 1.192
Baixa  -  -  (558)  (7)  -  -  -  -  (565)
Saldos em 31/12/2018 883 2.935 15.117 1.404 770 1.564 1.509 1.384 25.566
Adições 4.209 - 1.518 342 345 - 850 2.452 9.716
Baixa  -  (2.309)  (8.331)  (1.547)  (681)  (80)  (1.038)  (48)  (14.034)
Saldos em 31/12/2019 5.092  626  8.304  199  434 1.484  1.321  3.788  21.248
Depreciação acumulada:   
Saldos em 31/12/2017 - (189) (5.095) (457) (315) (140) (1.509) - (7.705)
Adições - (293) (721) (120) (98) (310) - - (1.542)
Baixa - -  328  2  -  -  -  -  330
Saldos em 31/12/2018  (482) (5.488) (575) (413) (450) (1.509) - (8.917)
Adições - (397) (2.764) (180) (201) (401) - - (3.943)
Baixa - 708  4.184  684  494  330  1.509  -  7.909
Saldos em 31/12/2019  -  (171)  (4.068)  (71)  (120) (521)  - -  (4.951)
Saldos líquidos em 31/12/2018 883 2.453 9.629 829 358 1.113 - 1.384 16.649
Saldos líquidos em 31/12/2019 5.092 558 6.238 177 391 1.051 1.321 3.788 16.297
Em 2019, a Companhia contratou empresa especializada para levantamento e 
cotejamento do ativo imobilizado, bem como revisão da vida útil. A conciliação 
entre os resultados apurados no laudo e os saldos contábeis não foi concluída até 
a presente data. Como resultado parcial desse trabalho, foram feitos os seguintes 
ajustes nas demonstrações financeiras de 31/12/2019: (a) A revisão da vida útil do 
ativo imobilizado desde a adoção do CPC 27 - Imobilizado (2010, ocasionou uma 
alteração na depreciação anual de R$ 1.542 em 2018 para R$ 2.307 em 2019. A 
Companhia não segregou a despesa de depreciação de períodos anteriores, tam-
pouco retificou as demonstrações contábeis de períodos anteriores, conforme re-
querido no pronunciamento contábil CPC 23, incluindo a movimentação na demon-
stração do fluxo de caixa. (b) Em 2019, a Companhia identificou a necessidade de 
regularizar dois terrenos adquiridos em 2015 no valor de R$ 4.000.000, acrescidos 
de R$ 209 de taxas de regularização. Esse valor foi reconhecido na rubrica de 
“Terrenos” em contrapartida de “Outras receitas/despesas”. Portanto não teve efeito 
no caixa. (Vide Nota Explicativa nº 25). (c) Foram feitas baixas do ativo imobilizado 
no montante de R$ 4.549 referentes a ativos não localizados, reconhecidos na 
rubrica “ perdas com ativos imobilizado”. (Vide Nota Explicativa nº 25). c. Direito 
de uso: Refere-se ao registro dos contratos de aluguéis no montante de R$ 3.385 
(na data da adoção do CPC 06 (R2), líquido das despesas de depreciação de R$ 
681, totalizando, em 31/12/2019, R$ 2.704. 14. Fornecedores: a. Fornecedores: 
Tipo de fornecedor     2019    2018
Máquinas e equipamentos 1.127 49
Matéria-prima e embalagens 3.047 3.693
Serviços (industrialização e outros) 3.057 2.988
Logística 558 613
Outros 465  918
 8.254  8.261
b. Fornecedores risco sacado: 2019 2018
Risco sacado (i) 773  1.907
  773  1.907
(i) A Companhia possui esta operação com o Banco Santander com o intuito de 
possibilitar aos fornecedores anteciparem os seus recebíveis. Os fornecedores têm 
liberdade para escolher se desejam ou não antecipar seus recebíveis com a institu-
ição financeira, permitindo o gerenciamento dos seus fluxos de caixa da forma que 
melhor o atenda. Essa flexibilidade possibilita à Companhia intensificar as relações 
comerciais com a rede de fornecedores, obtendo melhores condições preço, prazo 
para pagamento, entre outros. Em 31/12/2019, a taxa de juros nas operações de 
risco sacado realizadas pelos fornecedores com as instituições financeiras no 
mercado externo ficou em 11,35% ao ano (16% ao ano em 31/12/2018). 15. Em-
préstimos, financiamentos e passivos de arrendamentos: a. Empréstimos e 
financiamentos – Composição:
   Vencimento Taxa 
Modalidade         Instituição  Moeda              final     (a.a.)     2019    2018
Finame ITAÚ R$ Jan/21 2,50% 554 1.000
Leasing ITAÚ R$ Nov/19 15,39% 211 720
Mútuo (i) ALENCON S.A. U$ Fev/21 3,90% 16.010 15.931
FINIMP Itaú U$ Jan/19 3,72% 2.528 213
Capital de Giro Safra R$ Mar/21 5.53% 3.000 5.600
Capital de Giro Bradesco R$ Jul/22 7,25%  3.513  -
     25.816 23.464
Arrendamento - R$ Mar/24 6,84%  2.606  -
      2.606  -
      28.422  23.464
         Empréstimos       Arrendamentos
    2019      2018    2019      2018
Circulante 6.451 3.992 905 -
Não circulante 19.365  19.472  1.701  -
  25.816  23.464  2.606  -
(i) A ALENCON S.A. possui como atividade principal a realização de investimentos 
em que o Sr. Marcelo Henrique Limírio Gonçalves Filho ocupa o cargo de vice-
presidente. Desse modo, a instituição é considerada parte relacionada da EIC do 
Brasil. b. Empréstimos e financiamentos - Cronograma de amortização da 
dívida: O fluxo de amortização dos empréstimos e financiamentos está demon-
strado a seguir:
Modalidade e instituição     2020     2021   2022  2023  2024    Total
Finame Itaú 444 93 17 - - 554
Leasing Itaú 211 - - - - 211
Safra 2.400 600 - - - 3.000
Capital de giro Alencon S.A. - 16.010 - - - 16.010
Finimp Itaú 2.528 - - - - 2.528
Capital de Giro Bradesco 868 1.328 1.317 - - 3.513
Arrendamento CPC 06  905  546  495  535  125  2.606
Total  7.356  18.577  1.829  535  125  28.422
c. Empréstimos e financiamentos - Cláusulas restritivas e garantias: A Com-
panhia possui contratos de empréstimos com os bancos Bradesco e Safra, nos 
valores de R$ 3.513 e R$ 3.000, respectivamente, com cláusulas restritivas relacio-
nadas à inadimplência dos pagamentos. Em 31/12/2019, a Companhia estava em 
conformidade com os limites previstos nos referidos contratos. d. Movimentação 
dos empréstimos e financiamentos:
  Recur- Paga-  Paga- Juros 
  sos mento Vari- mento provi-
Modalidade e  cap- do ação de siona-
instituição    2018  tados   principal cambial   juros      dos   2019
Finame Itaú 1.000 - (363) - (83) - 554
Leasing Itaú 720 - (400) - (109) - 211
Leasing Safra 5.600 - (2.600) - (537) 537 3.000
Capital de giro Bradesco - 3.513 - - (51) 51 3.513
Capital de giro Alencon 15.931 - - 209 (552) 422 16.010
Finimp Itaú 213 2.528 (168) - (56) 11 2.528
Total 23.464  6.041 (3.531)  209 (1.388)  1.021  25.816
Arrendamento CPC 06 (R2) -  3.384  (832)   - (55)  109  2.606
Total     23.464  9.425  (4.363)  209  (1.443)  1.130  28.422
16. Salários e obrigações trabalhistas:     2019    2018
Encargos sociais e previdenciários 854 736
Provisão para férias  1.280  1.301
 2.134  2.037
17. Obrigações fiscais:     2019    2018
Programa Integração Social (PIS) 110 218
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 1.064 1.206
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 861 863
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 587 510
Outros  73  7
 2.695  2.804
18. Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Companhia está su-
jeita a questionamentos de naturezas fiscal, trabalhista e cível no curso normal 
de suas operações. As contingências conhecidas são periodicamente analisadas, 
levando em consideração a opinião de seus consultores jurídicos, a natureza dos 
processos e a experiência histórica em decisões semelhantes, tendo sido consti-
tuída provisão em 31/12/2019 no montante de R$ 405 (R$ 218 em 31/12/2018). 
 Cíveis Trabalhistas Tributárias  Total
Saldo em 31/12/2018 55 145 18 218
Provisões durante o exercício  72  115  -  187
Saldo em 31/12/2019  127  260  18  405
A Companhia possui R$ 115 (145 em 2018) decorrentes de contingências trabal-
histas para as quais os riscos de perdas foram considerados como possíveis pelos 
consultores jurídicos desta. 19. Benefício do “Produzir” - ICMS: A Companhia 
goza de incentivos fiscais de ICMS, relativos ao Programa de Desenvolvimento 
Industrial de Goiás, “Produzir”, que tem por objeto social contribuir para a ex-
pansão, modernização e diversificação do setor industrial de Goiás, estimulando 
a realização de investimento, a renovação tecnológica da estrutura produtiva e o 
aumento da competitividade estadual, com ênfase na geração de emprego e renda 
e na redução das desigualdades sociais e regionais, através do qual a Secretaria 
de Estado da Fazenda de Goiás permite o recolhimento de apenas 27% do saldo 
devedor mensal de ICMS apurado, financiando-se os 73% remanescentes, medi-
ante investimentos em Bolsa Garantia. A Bolsa Garantia é o lastro que assegu-
rará a liquidação do referido saldo devedor, após a auditoria efetuada por aquela 
Secretaria, a fim de verificar se a Companhia atendeu aos requisitos para pleno 
usufruto do benefício fiscal. O financiamento de 73% do montante do imposto que 
o contribuinte tiver de recolher ao Tesouro Estadual, relativo à circulação de mer-
cadoria, correspondente à operação própria com produto previsto no respectivo 
projeto e industrializado pelo beneficiário, excetuado o imposto decorrente de saída 
de mercadoria a título de bonificação, doação, brinde ou operação semelhante. O 
crédito é concedido pelo prazo máximo de 15 anos, contado a partir da liberação 
da primeira parcela, observada a data-limite de 31/12/2020. A Companhia entende 

atender plenamente aos requisitos determinados e, reconhece os descontos nos 
termos que dispõe o CPC 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governamentais. 
No exercício findo em 31/12/2019, a Companhia reconheceu como resultado de 
subvenção o montante de R$ 5.361 (R$ 5.322 em 2018). 20. Patrimônio líquido: 
a. Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31/12/2019 está 
representado a seguir: Acionista Qtd. ações Valor (R$ Mil)
Marcelo Henrique Limírio Gonçalves Filho 31.762 31.762
Maria Fernanda de Almeida Cunha Limírio Gonçalves  5  5
Total  31.767  31.767
b. Reserva de incentivos fiscais: Refere-se à parcela de incentivos fiscais obtidos 
por meio de deságios reconhecidos no resultado e posteriormente transferidos 
para a reserva de incentivos fiscais (Vide Nota Explicativa nº 19).
21. Receitas operacionais líquidas: Descrição       2019       2018
Venda de produtos industrializados 111.907 108.898
Revenda de produtos 32.358 27.820
Devoluções de vendas (3.896) (4.084)
Descontos concedidos (acordos e verbas contratuais) (12.399) (9.427)
Impostos sobre vendas e descontos (25.361)  (23.900)
 102.609  99.307
22. Custo dos produtos vendidos:       2019       2018
Matéria-prima (20.449) (20.274)
Material de embalagem (11.934) (11.316)
Mão de obra e gastos gerais de fabricação  (16.637)  (16.569)
  (49.020)  (48.159)
23. Despesas administrativas:       2019       2018
Despesas com pessoal (6.457) (6.340)
Serviços de terceiros e consultoria (2.660) (1.873)
Manutenção (658) (242)
Aluguéis (306) (1.262)
Depreciação e amortização (ii) (4.670) (888)
Brindes e degustações (41) (38)
Outras despesas (i)  (1.108)  (2.417)
 (15.900)  (13.060)
(i) Substancialmente representadas por despesas de escritório e gastos com 
viagens. (ii) O aumento da depreciação decorre do reconhecimento indevido no 
exercício de despesas de períodos anteriores no montante de R$ 3.782. 
24 Despesas comerciais:       2019       2018
Despesas com pessoal (11.995) (8.037)
Propaganda e publicidade (8.310) (5.742)
Fretes (6.836) (6.428)
Comissões (816) (2.236)
Serviços terceiros (2.241) (854)
Patrocínio (838) (516)
Participação em feiras e eventos (1.193) (683)
Outras despesas comerciais (i)  (3.420)  (1.729)
 (35.649)  (26.225)
(i) Substancialmente representadas por despesas com locação e manutenção de 
veículos, despesas com transporte, viagens e estadias e promotores de venda. 25. 
Outras receitas/despesas operacionais líquidas:       2019    2018
Outras receitas: COFINS sobre exclusão ICMS base 4.060 -
PIS sobre exclusão ICMS base 883 -
Reapuração COFINS sobre exclusão-base 3.163 -
Reapuração PIS sobre exclusão-base 684 -
Reapuração PIS e COFINS 415 -
Ressarcimento de IPI 95  -
  9.300  -
Outras despesas: Outras despesas/receita (202) (28)
Perdas (1.149) (406)
Perda na venda de imobilizado (*) (233) (198)
Protege (886) (323)
Impostos e taxas (552) (306)
ICMS/PIS/COFINS (157) (158)
IRPJ - (115)
 (3.179)  (1.534)
Resultado líquido  6.121  (1.534)
(*) Inclui o valor de baixas do ativo imobilizado (Perdas) no montante de R$ 7.951 
mil, receita decorrente de regularização de terrenos no montante de R$ 4.209 mil e 
outras adições no montante de R$ 3.631 mil. 26. Resultado financeiro: 
Receitas financeiras       2019       2018
Juros e multas 358 16
Rendimento sobre aplicações financeiras 83 62
Variação cambial 3.464 3.103
Variações monetárias ativas - 139
Atualização monetária PIS sobre a exclusão-base ICMS 375 -
Atualização monetária COFINS sobre a exclusão-base ICMS 1.643 -
Outras receitas  117  32
 6.040  3.352
Despesas financeiras: Juros diversos (175) (148)
Juros sobre empréstimos (1.130) (1.075)
Variação cambial (4.044) (6.125)
Juros do “Produzir” (117) (142)
Outras despesas  (101)  (261)
  (5.567)  (7.751)
  473  (4.399)
27. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: 
a. Impostos diferidos: IR e CS diferidos: Ativo       2019       2018
Prejuízos fiscais e base negativa 9.380 9.380
Provisão p/ crédito de liquidação duvidosa 162 12
Contingências 57 53
Outras diferenças temporárias  392  392
 9.991  9.837
Passivo: Variação cambial (933) (651)
Depreciação societária (741) (868)
Compensação prejuízo fiscal  (742)  -
 2.416  1.519
Total imposto diferido líquido  7.575  8.318
A compensação dos prejuízos fiscais de imposto de renda e da base negativa da 
contribuição social está limitada à base de 30% dos lucros tributáveis anuais, sem 
prazo de prescrição. Os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem de acordo 
com a legislação tributária vigente. b. Apuração do exercício: O demonstrativo 
da apuração da despesa de imposto de renda e contribuição social registrada no 
resultado está demonstrado a seguir:        2019       2018
Resultado antes dos impostos 9.109 5.045
Alíquota fiscal  34%  34%
IR e CS pela alíquota fiscal nominal combinada de 34% (3.097) (1.715)
Variação cambial (311) -
Depreciação societária 312 477
PCLD  (162)  (354)
IRPJ/CSLL sobre itens de adições (exclusões) permanentes: 
Despesas não dedutíveis (1.009) (102)
Incentivo fiscal 1.823 1.809
Base de cálculo 1.817 115
Compensação de IRPJ e CSLL sobre prejuízo fiscal  743 -
IR e CS sobre o resultado do exercício  (2.701)  (1.068)
28. Cobertura de seguros: A Companhia mantém seguros contra danos mate-
riais (incêndios, descargas elétricas, explosões e danos elétricos) considerados 
suficientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou 
responsabilidades.Marcos contratuais Valor da importância segurada Prazo de 
vigência
Risco de responsabilidade civil 150 Nov/18 a Set/20
Risco incêndio 15.000 Nov/18 a Set/20
Risco lucro cessante 2.500 Nov/18 a Set/20
29 Instrumentos financeiros e gestão de risco: a. Classificação contábil e 
valores justos: Os saldos de contas a receber, empréstimos e financiamentos, 
contas a pagar e equivalentes de caixa não possuem seu valor justo divulgado, pois 
o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.         Valor contábil       
Ativos financeiros mensurados a custo amortizado      2019        2018
Caixa e equivalentes de caixa 602 365
Aplicações financeiras 3 339
Contas a receber de clientes 26.136 21.001
Outros créditos 1.400 -
Passivos financeiros mensurados a custo amortizado 
Fornecedores 8.254 8.261
Fornecedores - Risco sacado 773 1.907
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18 anos servindo 
com amor e 
qualidade. 

Feliz Natal e 
Próspero 2021!
Rua Presidente Dutra, 162 - Bairro Santos Dumont

(64) 9 9274-7505  (64) 99235-9110

Nós aqui do complexo FIRMINO 
ADVOCACIA & CONSULTORIA 

JURÍDICA, desejamos Boas Festas, 
um Feliz Natal e Venturoso 2021 para a 
população de Itumbiara e região, com 

muita saúde, paz e trabalho.
Que Deus abençoe a todos!
JOSÉ FIRMINO DA SILVA

Advogado

Casa de Pesca Oceano agradece 
a preferência e deseja um Feliz 
Natal para Itumbiara e região.

Rua Guarani, 191 - Itumbiara-GO

Que o Menino Jesus 
adentre e abençoe 

todos os lares neste 
Natal e em todos os 
dias, levando saúde 

e prosperidade.
Boas Festas!

Av. Afonso Pena, 1.955

Casa do construtor 
agradece a parceria 
em 2020, deseja um 
feliz natal e que 
estejamos juntos 

novamente em 2021.

Uberdiesel deseja um 
Feliz Natal aos clientes, 

parceiros, colaboradores 
e a população de

Itumbiara e região. São os votos do Tankinho 
aos clientes e amigos. 

Bom Natal.
Feliz Ano Novo.

FELIZ NATAL E PRÓSPERO ANO NOVO 
PARA NOSSOS CLIENTES E AMIGOS.

Maguila Motos 
deseja aos clientes e 
amigos um Próspero 

Ano Novo!

MAGUILA 
MOTOS

Consertos de motos e mobiletes
Av. Anhanguera, 361

WhatsApp (17) 99881-0541

São os votos 
para nossos 

clientes e amigos.

BARBERSHOP
ANDRÉ

Av. São Paulo, 
817

Bairro Nossa 
Senhora da 

Saúde
(64) 99661-2368

Feliz 
Natal!
Feliz
2021!

Polícia encontra droga escondida 
em máquina de lavar roupa

A Polícia Civil, por meio 
da Delegacia de Policia 
(DP) de Bom Jesus, na 
tarde de ontem (10), cum-
priu um mandado de busca 
e apreensão domiciliar em 
uma residência localizada 
no bairro Alvorada, em Bom 
Jesus de Goiás. O mandado 
foi expedido pela Vara Cri-
minal da Comarca. Durante 

o cumprimento da ordem 
judicial, os policiais civis lo-
calizaram aproximadamente 
1,5 kg de entorpecentes no 
imóvel, dentre eles, diversas 
porções de maconha, crack 
e cocaína, as quais estavam 
ocultadas no interior de uma 
máquina de lavar roupas.

Com a localização das 
substâncias, foi dada voz 

de prisão à moradora, que 
foi conduzida até a Delega-
cia de Polícia, local onde foi 
autuada em flagrante delito 
pelo tráfico de drogas. Tan-
to a conduzida quanto seu 
amásio (atualmente foragi-
do) são investigados por cri-
mes de homicídio na cidade, 
sendo que ele já possui pas-
sagens por outros crimes.

Drogas foram apreendidas pela Polícia Civil em Bom Jesus
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Avenida Planalto, 596 - Alto da Boa Vista

LÚCIO 

VEÍCULOS 

deseja Boas 

Festas e um 

Próspero 

2021 para 

todos.

GÁS JR 
agradece aos 
clientes pela 

confiança neste 
ano, deseja 

Boas Festas e 
Feliz 2021!

Av. Afonso Pena, 2.059
64 3431-5300 / 99243-2655 / 99228-3301

Um Feliz Natal 
e Próspero 

Ano Novo aos 
clientes e amigos 

do Império do 
Mármore.

CONTÁBIL 
ITUMBIARA 
deseja um 
Feliz Natal 
e venturoso 
Ano Novo 

para clientes 
e amigos.

Rua Boa Vista, 35 - Centro
Tel.: (64) 3432-1298 / 99992-6011

CARLOS ANTÔNIO DE PAULA
CRC-GO 4158/0

Rua Boa Vista, 720 - Setor Bela Vista
64 3433-9222

Saúde, paz e trabalho para 
todos no Natal e Ano Novo!

(64) 3431-4644
(64) 9 9663-5930

Um bom Natal e um Feliz Ano 
Novo, são os votos para nossos 

clientes, amigos e parceiros.
Boas Festas, saúde e paz!

Feliz Natal e 
um próspero  
Ano Novo.

Açaí Brasil deseja um 
Bom Natal e Feliz Ano Novo.

AV. RIO BRANCO, 18 - BAIRRO AFONSO PENA
64 3431-8909   99966-8683

Aos clientes, amigos, 
parceiros comerciais e 
colaboradores nossos 

votos de um Feliz Natal 
e Próspero Ano Novo!

Joyce Presentes
FERRAMENTAS

Um bom Natal e 
Ano Novo aos clientes 
e amigos. Obrigado 
pela preferência e 
que possamos estar 
juntos em 2021.

Vereador eleito em Goiatuba 
denunciado por compra de votos

O Ministério Público Elei-
toral propôs ação de investi-
gação judicial eleitoral contra 
o vereador eleito em Goiatu-
ba Pedro Henrique Rodrigues 
da Silva, conhecido como Dr. 
Pedro (MDB), por abuso do 
poder econômico, consistente 
na compra de votos. Os fatos 
foram apurados no âmbito da 
Operação Voto Limpo, defla-
grada pelo MP Eleitoral.

Na ação, proposta pelo 
promotor eleitoral Rômulo 
Corrêa de Paula, é pedida a 
condenação do réu nas san-
ções do artigo 41-A da Lei 
9.504/1997 (Lei das Elei-
ções), especialmente na pena 
de multa de 50 mil Unidades 
Fiscais de Referência (Ufirs), 
cassação do registro ou do di-
ploma, bem como seja decre-
tada sua inelegibilidade para 

as eleições a se realizarem 
nos oito anos subsequentes à 
de 2020.

Conforme destacado por 
Rômulo Corrêa de Paula, as 
testemunhas inquiridas no 
Procedimento Preparatório 
Eleitoral nº 202000404262, 
bem como os documentos e 
arquivos juntados aos autos, 
deixam claro que o réu Pedro 
Henrique, candidato eleito ao 

cargo de vereador por Goiatu-
ba, doou, ofereceu, prometeu 
e entregou a diversos eleito-
res, com o fim de obter-lhes 
o voto, vantagem econômica, 
consistente na quantia de R$ 
100,00. Além disso, ele tam-
bém efetuou o pagamento de 
R$ 50,00 por semana a elei-
tores que aceitaram afixar em 
seus veículos o adesivo da 
sua campanha.

Duas pessoas que se 
apresentaram ao promotor 
alegando terem sido contra-
tadas pelo candidato para 
efetuarem a compra de votos 
apresentaram diversos docu-
mentos, áudios e arquivos que 
comprovaram tal afirmação, 
como listas manuscritas com 
nomes de eleitores cooptados 
e até mesmo os comprovan-
tes de votação de eleitores.

Dr. Pedro foi eleito pelo 
MDB com 583 votos
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Boas Festas!
Feliz 2021!
Saúde e paz!

CASA DAS BOMBAS
BOMBAS SUBMERSAS

Maior potência e durabilidade. 
Venda de bombas e peças em geral.

Boas Festas e um Próspero  Ano Novo.
Obrigado aos clientes, 

amigos, parceiros e 
colaboradores pela 

preferência em nossos 
serviços. Boas Festas 

e um Feliz 2021.

PlayBoy deseja a todos um 
Natal com muita paz, saúde 

e felicidades. Feliz 2021!

Um bom Natal e Feliz 2021 
para todos nossos parceiros, 

que no próximo ano estejamos
juntos novamente.

Aos clientes e 
amigos, nossos 
votos de um bom 
e feliz Natal e 
que 2021 seja um 
ano muito melhor 
para todos nós.

Indy Auto Peças deseja um 
Feliz Natal, próspero e 

venturoso Ano Novo
para Itumbiara e região.

FINANCIAMENTOS EM ATÉ 60 MESES, 
COMPRA E VENDA DE VEÍCULOS SEMINOVOS

Rua Leopoldo de Bulhões, 532 - Centro
64 3404-7199 /  9 9214-5155

Av. Castelo Branco, 196 - Bairro da Saúde
(64) 3404-2590 / 99249-0291 (Moisés)

FELIZ NATAL!
PRÓSPERO 2021!

QUE O MENINO JESUS ABENÇOE 

TODOS OS LARES NESTE NATAL E 

EM TODOS OS DIAS DE 2021.

Av. Afonso Pena, 528 - Centro
Tel.: (64) 3431-2068

Aos clientes 
e amigos 

Boas Festas 
e Feliz 2021!

Goiás vai ampliar área plantada
De acordo com as últi-

mas estimativas da Compa-
nhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab), divulgadas 
nesta quinta-feira, (10/12), 
no 3º Levantamento da Sa-
fra de Grãos, é esperada a 
produção de 27,2 milhões 
de toneladas de grãos na 
safra 2020/2021 de Goiás. 
Caso se confirme a previ-
são, o Estado deve se man-
ter como 4º maior produtor 
nacional de grãos, em uma 
área plantada de 6,1 milhões 
de hectares.

A soja continua o carro 
chefe da produção do Esta-
do, em termos de volume, 
com a estimativa de 13,4 
milhões de toneladas produ-
zidas no Estado. O número 
representa um aumento de 
2,1% na produção em re-
lação à safra 2019/2020, 
e é esperado em uma área 
plantada de 3,7 milhões de 

hectares por todo o Estado 
(aumento da área de 4,2% 
em relação à safra anterior).

Em termos de volume, 
o milho também aparece 
com boas perspectivas para 
a safra 2020/2021, com 

estimativa de produção de 
11,9 milhões de toneladas. 
O sorgo também aparece 
com destaque nas projeções 
da Conab, com estimativa 
de produção de 1,2 milhão 
de toneladas e aumento de 

17,5% em relação à safra 
anterior, em uma mesma 
área plantada.

Nota-se, também, se-
gundo a estimativa da Co-
nab, que houve aumento da 
área plantada de arroz e fei-

jão, no Estado. A área des-
tinada à produção de arroz 
aumentou 7,1%, em relação 
à safra anterior, e a produ-
ção é estimada em 127,2 mil 
toneladas. Já o feijão teve 
aumento da área plantada 

em 2,2% e a produção é es-
timada em 329,8 mil tone-
ladas. Destaque para a pro-
dução de cana-de-açúcar 
em 2020, com produção de 
76,8 milhões de toneladas e 
aumento de 1,6%.
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Dr. Ademar Francisco
Ferreira Cintra

Ortopedista

Dra. Ana Maria
Silva Cintra

Dermatologista

TODA LINHA DE PEÇAS PARA 
TRATORES, PULVERIZADORES 

E PLANTADEIRAS
(64) 3404-7200

Av. Modesto de Carvalho, 3340

Dr. Rogério 
Arédio Ferreira

Desembargador de Justiça aposentado
Ex-presidente do TRE-GO

Membro fundador da Academia 
Itumbiarense de Letras e Artes (AILA)

Escritor

Que a magia deste 
momento se espalhe pela 
casa de todos e traga 
felicidade, paz e 
harmonia.

Boas Festas
e um Próspero 2021, 
com saúde e amor!

Adicione mais sabor brasileiro aos seus pratos
Molhos

Molhos Gourmet 
Farofas 

Temperos

(64) 3431-6699
www.caipiraocondimentos.com

Caipirão 

deseja Boas 

Festas e um 

Feliz 2021 para 

sua família!

Av. Modesto de Carvalho, 3.340

Meval deseja aos clientes, amigos, 
colaboradores, familiares e toda a 
população Boas Festas, que 2021 

seja um ano melhor para todos 
para todos. Saúde e paz!

Árvore de natal flutuante no Lago
O mais novo ornamento 

natalino agradou turistas e 
moradores de Araporã.

Milhares de luzes de led 
em 10 metros de altura com-
põem a mais bela decoração 
implantada no Lago do Bem 
Viver “Divino Borges”, uma 
árvore de natal flutuante veio 
para abrilhantar ainda mais a 
data comemorativa dos ara-

porenses e visitantes.
A árvore foi ligada no dia 

02 de dezembro e encantou 
a todos, por ser a primeira 
vez que um monumento na-
talino desse porte é instala-
do na cidade. O cuidado em 
decorar a cidade foi levado 
para todos os bairros, onde 
foram distribuídas em ruas, 
avenidas e praças.

O governo municipal 
estende o convite para que 
os moradores de Araporã e 
turistas da região visitem a 
cidade, tirem fotos, divirtam-
-se e sintam o espirito na-
talino vivo para enfrentarmos 
os problemas adversos com 
amor, solidariedade e em-
patia, assinala a prefeita de 
Araporã Renata Borges.


